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Aos oito dias do mês de novembro de dois mil e dezessete (08.11.2017), às 14  horas e 15 minutos, na sala de reuniões  da Câmara Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, teve início a reunião ordinária  da comissão acima citada. Presentes a Vereadora Ligia Lumi Tsukamoto Suga e o Vereador Gilmar Soares da Fonseca, membros da comissão,   o Advogado Israel Francisco dos Santos, a Assessora Parlamentar  Soiane Stefanie Mendieta, e a Oficial Legislativa Andréa Marta Salamon Schimmel. Ausente a Vereadora Marlene Dallacosta, Relatora da Comissão, a qual avisou que não poderia comparecer por problemas de saúde. Inicialmente foi encaminhado para Parecer Jurídico o projeto de lei n° 033/2017, do Executivo, que altera o artigo 2° da Lei Municipal n° 1.439, de 17 de novembro de 2006, e estabelece outras providências. Ato contínuo, foi analisado o Parecer Jurídico n° 125/2017, com análise sobre a viabilidade jurídica do Projeto de Lei  n° 030/2017, assim como o referido projeto, que autoriza o Poder Executivo a alterar a Lei Orçamentária Anual 2017, e a ajustar as programações estabelecidas no Plano Plurianual – 2014 a 2017 e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, para criação de dotação por Crédito Adicional Suplementar por redução orçamentária de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), Convênio com o Consórcio Paraná Saúde. Após esclarecimentos por parte do Advogado,  a Vereadora Ligia e o Vereador Gilmar  manifestaram-se à favor da  matéria apresentada, no entanto devido à ausência da Relatora, que não exarou parecer, não houve deliberação sobre o referido projeto. Em seguida passou-se à análise do Parecer Jurídico n° 127/2017, com a análise sobre a viabilidade do projeto de lei n° 031/2017, que  autoriza o Executivo Municipal a criar dotação e alterar a LOA 2017 e a ajustar as programações estabelecidas no Plano Plurianual – 2014 a 2017 e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, para abertura de Crédito Especial, para criação de dotação para suprir as despesas com a revisão do Plano Diretor e Plano Diretor de Mobilidade Urbana no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), por Operação de Crédito, conforme art. 43, § 1°, IV da Lei 4.320/1964.   O Advogado fez  uma breve explanação  sobre o Parecer Jurídico. A Vereadora Ligia e o Vereador Gilmar manifestaram-se favoráveis à matéria apresentada, mas devido à ausência da Relatora, que não exarou parecer, não houve deliberação sobre o referido projeto. Foi analisado o Parecer Jurídico n° 126/2017, com análise sobre a viabilidade jurídica do projeto de lei n° 032/2017, que  autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar operação de crédito com a Agência de Fomento do Paraná S/A, e dá outras providências.  Da mesma forma, após explanação por parte do Advogado, a Vereadora Ligia e o Vereador Gilmar manifestaram-se favoráveis à matéria apresentada, no entanto devido à ausência da Relatora, que não exarou parecer, não houve deliberação sobre o referido projeto. Passou-se então à análise do Parecer Jurídico n° 120/2017, com a análise sobre a viabilidade jurídica do Projeto de Resolução n° 02/2017,  que altera dispositivos da Resolução n° 3/2016, de 22 de dezembro de 2016 – Regimento Interno. Após explanação por parte do Advogado, o mesmo informou que estão sendo elaboradas emendas pelo Assessor Jurídico, a pedido da Presidente da Casa. A Comissão decidiu então aguardar até a próxima semana, para verificar com o Assessor Jurídico quais as emendas que serão propostas, visto que pretende fazer alterações no projeto de lei, e poderá ser feito em conjunto com os demais Vereadores. Da mesma forma foi analisado o Parecer Jurídico n° 121/2017, com análise jurídica sobre o Projeto de Emenda à Lei Orgânica n° 01/2017, sendo que a comissão decidiu aguardar até a próxima semana,  para verificar as emendas que serão pro-
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[bookmark: _GoBack]postas.  Nada mais havendo a ser tratado, foi  encerrada a reunião, sendo lavrada a presente ata, que após lida e achada conforme será assinada. Eu, Andréa Marta Salamon Schimmel________, lavrei a presente, que subscrevo. Sala de reuniões da Câmara Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 08 de novembro  de 2017.


LIGIA LUMI TSUKAMOTO SUGA
Presidente da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
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Secretário da Comissão
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